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 Portaria n.º 405/2010
de 28 de Junho

As Portarias n.os 810/2001, de 25 de Julho, 850/2002, 
de 13 de Julho, e 761/2004, de 30 de Junho, procede-
ram respectivamente à criação e anexação de prédios à 
zona de caça associativa do Azinhal (processo n.º 2650-
-AFN), situada no município de Castro Marim, com 
a área de 1561 ha, válida até 25 de Julho de 2013, 
concessionada ao Clube Desportivo de Caça e Pesca 
do Azinhal, que entretanto requereu a exclusão de 
alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no n.º 2 do artigo 28.º, no artigo 11.º, em con-
jugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Castro Marim de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Azinhal 
(processo n.º 2650 -AFN) vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias do Azinhal e Odeleite, ambas do muni-
cípio de Castro Marim, com a área de 50 ha, ficando 
assim a zona de caça com a área total de 1611 ha, con-
forme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

  

 Portaria n.º 406/2010
de 28 de Junho

As Portarias n.os 1112/2008, de 3 de Outubro, 1290/2009, 
de 19 de Outubro, e 135/2010, de 3 de Março, procederam 
respectivamente à criação e exclusões de terrenos da zona 
de caça municipal do Padrão (processo n.º 4961 -AFN), 
situada no município de Beja, com a área de 540 ha, válida 
até 3 de Outubro de 2014, e transferida a sua gestão para 
o Clube de Caçadores Desportistas do Padrão.

Pela Portaria n.º 1104/2008, de 2 de Outubro, foi criada 
a zona de caça associativa do Padrão (processo n.º 4967-
-AFN), situada no município de Beja, com a área de 
1025 ha, válida até 2 de Outubro de 2014, renovável 
automaticamente por dois períodos e concessionada tam-
bém à entidade acima referida.

Vieram entretanto proprietários de prédios rústicos inte-
grados na zona de caça municipal requerer a sua exclusão, 
tendo -se verificado que a área remanescente não permitia 
prosseguir os objectivos inerentes a este tipo de zonas de 
caça, o que implica a sua extinção.

Simultaneamente, o Clube de Caçadores Desportistas 
do Padrão veio requerer a anexação de alguns daqueles 
terrenos à zona de caça associativa.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º, 
no n.º 1 do artigo 28.º, na alínea a) do artigo 40.º e no 
artigo 46.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Beja de acordo com 

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 2010. 
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a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a transferência de gestão respeitante à zona de 
caça municipal do Padrão (processo n.º 4961 -AFN).

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Padrão 
(processo n.º 4967 -AFN) vários prédios rústicos, sitos nas 
freguesias de Baleizão, Nossa Senhora das Neves, Quintos 
e Salvador, todas do município de Beja, com a área de 
390 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total 
de 1415 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 1112/2008, de 3 de 
Outubro, 1290/2009, de 19 de Outubro, e 135/2010, de 
3 de Março.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 2010. 

  

 Portaria n.º 407/2010
de 28 de Junho

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultados os Conselhos Cinegéticos Municipais 
de Alcoutim e Castro Marim de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa Moinhos 
da Rocha (processo n.º 5477 -AFN), por um período de 
12 anos, renovável automaticamente, à Associação de 
Caçadores Moinhos da Serra, com o número de identi-
ficação fiscal 509019714 e sede no Sítio da Várzea, s/n, 
8970  Alcoutim, constituída por prédios rústicos, sitos na 
freguesia de Vaqueiros, município de Alcoutim, com a área 
de 903 ha, e na freguesia de Odeleite, município de Castro 
Marim, com a área de 13 ha, perfazendo a área total de 
916 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 23 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 2010. 

  




